Resposta da Questão de Ordem n.º 0015

Presidente: Tonico Ramos

38ª Sessão Extraordinária – 05.12.1990 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Com respeito à questão de ordem de V. Exa., não foi possível a Presidência iniciar a resposta e passa a fazê-lo neste momento.

O nobre deputado Marcelino Romano Machado, na sessão ordinária realizada no dia 10 de outubro, formulou uma questão de ordem concernente ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, para indagar sobre o dispositivo legal ou regimental que fundamentou a apresentação do projeto pela Mesa da Assembléia. Nesse sentido, em sessão do dia 11 de outubro, registrou-se questão de ordem do nobre Deputado Wadih Helú.

A Presidência passa a responder às questões de ordem. A Constituição do Estado, promulgada em 5 de outubro de 1989, estatui no artigo 20, inciso XI, que compete exclusivamente à assembléia Legislativa escolher dois terços dos nomes do Tribunal de Contas do estado após a argüição em sessão pública. O Constituinte estadual conferiu à Assembléia Legislativa um direito, qual seja o de escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas do Estado, diferentemente, pois, do que ocorria no sistema constitucional anterior, onde os membros daquela corte eram todos indicados e nomeados pelo Governador do Estado.

Em 13 de junho próximo passado, mediante um ofício de n.º 68/90, o Exmo. Conselheiro Professor José Luiz Anhaia Melo, Presidente do Tribunal de Contas do Estado, comunicou a aposentadoria do Conselheiro Olavo Drummond, com que se abriu, ali, uma vaga. Ora, para dar início ao ajustamento do Tribunal de Contas ao modelo configurado na Constituição Federal e na Constituição Estadual, concluímos que à Assembléia cabe o preenchimento dessa vaga. Trata-se de prerrogativa do poder, decorrente de norma e de eficácia plena. À evidência, deparamo-nos com o poder de agir. Não será, pois, em decorrência da falta de normas regimentais e específicas que será tolhida a eficácia da regra constitucional, mesmo porque a própria Constituição e o próprio Regimento Interno contêm normas que preenchem esse vazio mediante os recursos à interpretação e analogia.

Dessa maneira, a Mesa tomou a iniciativa de apresentar o Projeto de Decreto Legislativo com o nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt para Conselheiro do Tribunal de Contas, respaldada na indicação de quase dois terços de Deputados. Ao fazê-lo, hauriu a fundamentação do artigo 14 do Regimento Interno: 

“À mesa compete além das atribuições consignadas nesse Regimento, ou dele explicitamente resultantes, a direção dos trabalhos Legislativos e dos serviços administrativos da Assembléia e especifica especialmente o item 1, na parte legislativa: a) Tomar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos.”

 Assim quanto à forma do projeto, não há dúvida de que deve ser projeto de decreto legislativo, mesmo porque essa tem sido a forma de indicação de conselheiros pelo Governador, disciplinada na VI Consolidação do Regimento Interno. Título VII, Capítulo III, artigos 253, 254.

No que diz respeito aos requisitos do artigo 31, § 1.º da Constituição do Estado, a mesa procedeu com diligência, fazendo sua comprovação na instrução do projeto, publicado no Diário Oficial de 10 de outubro de 1990. Quanto à exigência prevista no artigo 20, inciso XI. “In fine”, de prévia argüição pública, a Mesa tomará providências para, antes de iniciar a discussão e votação, cumpri-la integralmente, adotando analogicamente as regras regimentais de argüição do Secretário do Estado. Finalmente, será o Plenário que vai deliberar por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros (artigo 10 § 1.º da Constituição do Estado). Neste caso, o voto será público, como determina o § 2.º do artigo 10, da Constituição do Estado.

Consoante se verifica, é perfeitamente viável, respeitando-se o Regimento Interno, cumprir Constituição do Estado para possibilitar que a Assembléia Legislativa exerça uma prerrogativa institucional.

O SR. JOSÉ DIRCEU – PT –  Sr. Presidente, sendo V. Exa. lido e comunicado ao Plenário a resposta à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Wadih Helú , solicito a V. Exa. suspender a sessão e providenciar a entrega ao senhores Deputados de cópia dessa resposta, para que possamos intervir nos debates com base no parecer da Mesa, que V. Exa. acabou de ler.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência vai enviar às lideranças cópia do referido parecer, enquanto isso, dá continuidade aos trabalhos.

